
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0009438-87.2011.815.2001 — 6ª Vara Cível da Capital
RELATOR :  Marcos William de Oliveira – juiz convocado para o substituir o 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE : Lígia D´Império da Mata
ADVOGADO : Américo Gomes de Almeida (OAB/PB 8.424)
APELADO : Banco BMG S/A
ADVOGADO : Felipe Gazola Vieira Marques (OAB/MG 76.696)

APELAÇÃO CÍVEL — REVISÃO DE  CONTRATO — 
PRIMEIRA  APELAÇÃO  —  AÇÃO  DE  REVISÃO 
CONTRATUAL  —  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  — 
INSURGÊNCIA  CONTRA  A  TAXA  DE  JUROS 
REMUNERATÓRIOS  —  MATÉRIA  QUE  NÃO  FOI 
OBEJTO DA INICIAL INOVAÇÃO RECURSAL — NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO 

—  Não  se  pode  conhecer  do  recurso  no  tocante  a  pedido  não  
formulado, e portanto não debatido na instância de origem, por se  
tratar de inovação recursal, o que não se admite. 

Vistos etc., 

Cuida-se de Apelação Cível interposta por  Lígia D´Império 
da Mata em face da sentença de fls. 146/150, proferida pelo Juízo da 6ª Vara Cível 
da Capital  nos autos da  Ação Revisional proposta pela apelante em face do  Banco 
BMG S/A.

O  Juízo  a  quo,  reconhecendo  a  inexistência  de  previsão 
contratual acerca do sistema de amortização do débito, bem como a ilegalidade da 
cobrança  da  Tarifa  de  Cadastro,  julgou  parcialmente  procedente  o  pedido  para 
determinar o recálculo dos valores estipulados no contrato com a utilização do Método 
Hambuguês/SAC,  bem  como  a  devolução,  na  forma  simples,  dos  valores 
indevidamente cobrados.

Condenou, ainda, as partes em custas e honorários  pro rata, 
com a ressalva do art. 12 da Lei 1.060/50 em relação a parte autora. 
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Inconformado,  a  apelante  postula  a  reforma  da  sentença, 
limitando-se a defender a abusividade da taxa de juros remuneratórios cobrada, a qual 
afirma ser maior que a taxa média de mercado. 

Contrarrazões às fls. 133/184.
 
Instada a se pronunciar, a douta Procuradoria de Justiça, em 

seu parecer de fls. 183/184, opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório. 

Decido. 

Em síntese,  a  apelante firmou com o  Banco BMG S/A um 
contrato  de  financiamento  para  a  aquisição  de  um  veículo  automotor,  conforme 
documento de fls. 18/19.

Com referência  no  aludido  contrato,  a  recorrida  requereu  a 
declaração de nulidade das cláusulas contratuais relacionadas aos seguintes aspectos 
da  avença:  1)  capitalização  de juros  e  utilização  da Tabela  Price (anatocismo);  2) 
Abusividade da taxa dos juros moratórios e sua limitação ao percentual de 12% ao 
ano,  com aplicação  da  Súmula  379  do  STJ;  3)  cobrança  de  Tarifa  de  Cadastro, 
Emissão  de  Carnê,  Gravame Eletrônico,  Promotora  de  Venda,  Avaliação  de  Bens, 
Serviço de Terceiro e Taxa de Retorno. Por fim, pugnou pela devolução em dobro de 
todos o valores cobrados indevidamente. 

O Juízo  a quo julgou parcialmente procedente o pedido nos 
termos do relatório supra.

|Pois bem. 

O presente  recurso não  merece  conhecimento,  considerando 
que a apelante se limitou a defender a abusividade dos juros remuneratórios, matéria 
que  sequer  foi  objeto  do  pedido  inicial,  constituindo-se  em  manifesta  inovação 
recursal. E nesse sentido, mostra-se defeso a abordagem, neste grau de jurisdição, da 
referida matéria, sob pena de violação aos princípios da ampla defesa, contraditório e 
estabilidade da lide, motivo pelo qual não merece conhecimento o recurso.

Nesse sentido:

REVISÃO DE CONTRATO - INOVAÇÃO RECURSAL - INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA - CDC - JUROS REMUNERATÓRIOS - COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA -  RESTITUIÇÃO  DE  VALORES  -  HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. Não pode ser analisado em grau de recurso pedido que 
não foi submetido ao Juízo de primeiro grau, por ser vedada a inovação 
recursal. As normas do CDC são aplicáveis às relações estabelecidas com 
instituições  financeiras  conforme  prevê  a  Súmula  297  do  STJ,  não 
havendo, porém, limitação de juros remuneratórios nos contratos bancários. 
A comissão de permanência é encargo lícito nos contratos bancários, mas 
não  pode  ser  cobrada  de  forma  cumulada  com  outros  encargos. 
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Reconhecido  que  houve  cobrança  indevida  de  encargos  contratuais,  a 
devolução  do  seu  valor  deve  ser  feita  de  forma  simples  por  não  ser 
aplicável o art.  42,  parágrafo único, do  CDC, já que não houve cobrança 
ilícita,  mas  baseada  em  contrato,  que  a  Apelada  entendia  ser  válido  e 
perfeito. A fixação de honorários advocatícios deve levar em consideração 
o grau de zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza e 
importância  da  causa,  o  trabalho  realizado  pelo  advogado  e  o  tempo 
exigido para seu serviço para a fixação do valor. Para que sejam afastados 
os  efeitos  da  mora  em  ação  de  revisão  de  contrato,  mister  restar 
configurados e provados três requisitos, quais sejam: a) ação proposta pelo 
contratante  contestando  a  existência  integral  ou  parcial  do  débito;  b) 
demonstração efetiva da cobrança indevida,  amparada em jurisprudência 
consolidada  do  Supremo  Tribunal  Federal  ou  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça  e  c)  sendo  parcial  a  contestação,  que  haja  o  depósito  da  parte 
incontroversa ou a prestação de caução idônea, a critério do magistrado. 
AC 10707130042294001 MG   Evangelina  Castilho  Duarte    Câmaras 
Cíveis / 14ª CÂMARA CÍVEL   19/09/2014 

AÇÃO  DE  COBRANÇA.  REVISÃO  DE  CONTRATO.  INOVAÇÃO 
RECURSAL. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO ABAIXO 
DO  MÍNIMO.  IMPOSSIBILIDADE.  AUMENTO.  NECESSIDADE. 
SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.1) Não se pode conhecer 
do recurso no tocante a pedido não formulado, e portanto não debatido na 
instância de origem, por se tratar de inovação recursal, o que não se admite. 
2)  Não  é  admitida  a  fixação  de  honorários  sucumbenciais  abaixo  do 
mínimo legal previsto no  § 3º do artigo  20 do  CPC. 3) Recurso dos réus 
não  conhecido.  Recurso  do  autor  conhecido  e  provido.  APC 
20130310047362 DF 0004627-18.2013.8.07.0003 LUCIANO MOREIRA 
VASCONCELLOS 5ª Turma Cível Publicado no DJE : 22/01/2015 . Pág.: 
387 

Por fim, ressalto que, não obstante a entrada em vigor do novo 
Código de Processo Civil,  Lei  nº.13.105/2015,  aplicar-se-á,  ao presente  recurso,  o 
Código de 1973, Lei nº. 5.869/73, tendo em vista o seu manejo ter se dado sob a 
vigência desse Codex. 

O art. 14 do NCPC estabelece que:

“A norma processual não retroagirá e será aplicável imediatamente aos  
processos  em  curso, respeitados  os  atos  processuais  praticados  e  as  
situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma revogada.” 

Ressalto, que o Superior Tribunal de Justiça, visando orientar a 
comunidade jurídica sobre a questão do direito intertemporal referente à aplicação da 
regra do Novo Código de Processo Civil, editou enunciados balizando a matéria. 

Nessa senda, merece destaque o Enunciado Administrativo nº 
2, que assim dispõe:

Aos  recursos  interpostos  com  fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  
decisões  publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem ser  exigidos  os  
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações  
dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
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Portanto, não só a decisão recorrida como o recurso contra ela 
manejados se deram em data anterior a 17/03/2016, à hipótese se aplica os requisitos 
de admissibilidade do CPC de 1973.

Sendo assim,  aplicável  ao caso em tela  em razão do que 
dispõe  o  art.14  do  CPC/2015,  merecendo  o  presente  recurso  julgamento 
monocrático conforme disciplina o art. 557 do CPC/73. 

Por tais razões, e em consonância com o art. 557 do CPC de 
1973,  NÃO  CONHEÇO  DA  APELAÇÃO  CÍVEL,  ante  a  sua  manifesta 
inadmissibilidade.

Por fim, defiro a habilitação requerida às fls. 186. 

Anotações necessárias. 

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 27 de junho de 2016.

Marcos William de Oliveira 
          juiz convocado

4


	DECISÃO TERMINATIVA
	É o relatório. 
	Decido. 

